
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1520106 - CE (2015/0052381-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : FRANCISCA BRAGA DA SILVA
ADVOGADOS : JOSÉ GEORGE COSTA NEVES - PB007128

NARRIMAN XAVIER DA COSTA E INÁCIO - PB010334
MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA E OUTRO(S) - 
CE020417A

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. INPC. TEMAS 810/STF E 
905/STJ.
1. Conforme consta na decisão ora agravada, ao aplicar o INPC como 
índice de atualização monetária à condenação de natureza 
previdenciária imposta à Fazenda Pública, o Tribunal de origem 
alinhou-se à jurisprudência deste Superior Tribunal e à do Supremo 
Tribunal Federal quanto à inaplicabilidade do art. 1º-F da Lei n. 
9.494/1997, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009, para esse 
mister.
2. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
                    Brasília, 19 de abril de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. INPC. TEMAS 810/STF E 
905/STJ.
1. Conforme consta na decisão ora agravada, ao aplicar o INPC como 
índice de atualização monetária à condenação de natureza 
previdenciária imposta à Fazenda Pública, o Tribunal de origem 
alinhou-se à jurisprudência deste Superior Tribunal e à do Supremo 
Tribunal Federal quanto à inaplicabilidade do art. 1º-F da Lei n. 
9.494/1997, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009, para esse 
mister.
2. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu em 
parte do seu recurso especial para, nessa extensão, negar-lhe provimento, com 
a seguinte fundamentação: (a) inexistência da alegada violação do disposto no 
art. 535 do CPC/1973; (b) incidência do teor da Súmula 7/STJ quanto ao 
alegado uso indevido de sentença trabalhista como início de prova material;  e 
(c)  índices de juros de mora e correção monetária aplicados pelo Tribunal de 
origem em harmonia com a jurisprudência deste Superior Tribunal (e-STJ, fls. 
405-408).

O agravante aduz, em suma: i) não aplicabilidade, ao caso, da 
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, 
com redação dada pelo art. 5º da Lei n. 11.960/2009, no que tange à correção 
monetária, por não se tratar de matéria tributária; e ii) necessidade de 
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sobrestamento do feito para aguardar o julgamento dos embargos de declaração 
no RE 870.947/SE, no qual será definida a modulação de efeitos.

Requer, assim, a submissão do feito ao Colegiado.
Impugnação (e-STJ, fls. 422-425).
É o relatório.

VOTO

A questão da inaplicabilidade dos índices de correção monetária 
fixados pelo art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com a redação dada pelo art. 5º da 
Lei n. 11.960/2009, aos casos envolvendo débitos previdenciários já foi 
pacificada, tanto por este Superior Tribunal quanto pela Suprema Corte (Temas 
905/STJ e 810/STF), sendo que esta não modulou os efeitos de sua decisão. 

No ponto:
 

PROCESSUAL CIVIL. APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/1997 
(COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES 
IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO RELATIVO A 
DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS.
1. Quanto aos juros e à correção monetária, ficou consignado pelo 
acórdão recorrido: "A atualização monetária pelo IGP-DI encontra 
respaldo no art. 10 da Lei n° 9.711/98. Já a aplicação do INPC de que 
cuida o art. 41-A da Lei n° 8.213/91, introduzido pela Lei n° 11.430/06, 
refere-se ao reajuste dos benefícios em manutenção, enquanto a 
incidência desse índice prevista pela Lei n° 10.887/04 está voltada 
para a atualização dos salários-de-contribuição. A atualização prevista 
no art. 31 da Lei n° 10.741/03 diz respeito aos benefícios de 
aposentadoria e pensão devidos aos idosos, não se aplicando à 
hipótese dos autos. No tocante à utilização do IPCA-E a partir da 
conta de liquidação, o aresto segue orientação do STJ consolidada em 
sede de recurso especial repetitivo, sendo esse, aliás, o índice 
determinado no art. 27 da Lei n° 12.919/13 para atualização dos 
precatórios (lei que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 
execução da Lei Orçamentária de 2014)".
2. A questão foi definida pela STF ao julgar o Tema 810, no RE 
870947, Relator Min. Luiz Fux, em repercussão geral, em que se 
concluiu que "o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela 
Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios 
aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao 
incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, os quais 
devem observar os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda 
Pública remunera seu crédito; nas hipóteses de relação jurídica 
diversa da tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice 
de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, 
permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto legal 
supramencionado.
3. O direito fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII) 
repugna o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação 
dada pela Lei nº 11.960/09, porquanto a atualização monetária das 
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condenações impostas à Fazenda Pública segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança não se qualifica 
como medida adequada a capturar a variação de preços da 
economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina. 
(...)".
4. Na sessão do dia 3/10/2019, o Plenário do STF concluiu o 
julgamento do RE 870.947/SE, submetido ao rito da Repercussão 
geral (Tema 810/STF), onde, por maioria, rejeitou todos os 
Embargos de Declaração interpostos e não modulou os efeitos da 
decisão anteriormente proferida no leading case.
5. Por sua vez, o STJ possui entendimento fixado no Tema 905, 
submetido à sistemática dos recursos especiais repetitivos, 
nesse sentido: "1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 
(com redação dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção 
monetária, não é aplicável nas condenações judiciais impostas à 
Fazenda Pública, independentemente de sua natureza. (...) 2. 
Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de 
mora nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de 
remuneração da caderneta de poupança, aplica-se às condenações 
impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as condenações oriundas 
de relação jurídico-tributária. 3. Índices aplicáveis a depender da 
natureza da condenação. 3.1 Condenações judiciais de natureza 
administrativa em geral. As condenações judiciais de natureza 
administrativa em geral, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até 
dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária 
de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça 
Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de 
janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e anterior 
à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa 
Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período 
posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o 
índice de remuneração da caderneta de poupança; correção 
monetária com base no IPCA-E. 3.1.1 Condenações judiciais 
referentes a servidores e empregados públicos. As condenações 
judiciais referentes a servidores e empregados públicos, sujeitam-se 
aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês 
(capitalização simples); correção monetária: índices previstos no 
Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a 
incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a 
junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E;
(c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da 
caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E. 3.1.2 
Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 
indiretas. No âmbito das condenações judiciais referentes a 
desapropriações diretas e indiretas existem regras específicas, no que 
concerne aos juros moratórios e compensatórios, razão pela qual não 
se justifica a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação 
dada pela Lei 11.960/2009), nem para compensação da mora nem 
para remuneração do capital. 3.2 Condenações judiciais de 
natureza previdenciária. As condenações impostas à Fazenda 
Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do 
INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao 
período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 
41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo 
a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 
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9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009). 3.3 
Condenações judiciais de natureza tributária. A correção monetária e a 
taxa de juros de mora incidentes na repetição de indébitos tributários 
devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo pago em 
atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de mora são 
calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN).
Observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação da 
entidade tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada 
sua cumulação com quaisquer outros índices"(REsp 1.495.146/MG, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe 2/3/2018).
6. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.856.168/SP, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/3/2020, DJe de 13/5/2020).

 
No caso, por se tratar de condenação imposta à Fazenda Pública de 

natureza previdenciária, o índice a ser aplicado na atualização monetária é o 
INPC, como já afirmado na decisão ora agravada, nestes termos (e-STJ, fls. 
407-408): 

[...] o acórdão combatido adotou o disposto no Manual de Orientação 
de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal (no caso, o 
INPC - e-STJ, fl. 314), o que se harmoniza perfeitamente ao firmado 
por este Superior Tribunal em recurso especial repetitivo - Tema 905.

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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